PROCESSO Nº. 433/2015  –     CONTRATO Nº xx/2015
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

 MINUTA
CONTRATO Nº _______/2015

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ________________

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA, portadora do CPF n° 362.084.933-15 e RG nº 769169 SSP/PI, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, .............................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na .................................................................., CEP ........................, inscrita no CNPJ sob o nº ..........................., adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por .................................................., portador do CPF nº ................................ e RG nº ....................................., RESOLVEM firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei Complementar nº 123/06, parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02 c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista a realização de certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _______/2015 e no que consta do Processo Administrativo TRT7 nº _____ / 2015 e condições constantes das cláusulas seguintes, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – O presente contrato tem como objeto a contratação de garantia para 02 (dois) San Switch Cisco MDS9148 pelo período de 12 meses, renovável por iguais períodos, conforme abaixo descrito:
	LOTE 1

	Id
	Descritivo
	Quantidade

	1
	Contratação de garantia para 02 (dois) San Switch Cisco MDS9148 pelo período de 12 meses, renovável por iguais períodos.
	Quantidade necessária a atender a demanda do TRT7 e garantir a disponibilidade dos 2 (dois) equipamentos.


CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 - São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº ____/2015, com o Termo de Referência e seus respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1 - Considera-se expressamente revogado o contido na Proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DA GARANTIA
3.1 -  A garantia deverá ser prestada pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais períodos, contados da assinatura do contrato;

3.2 -  Deverá ser prestada garantia na modalidade SMARTNET CISCO para os componentes de hardware e software, englobando serviços de manutenção, suporte técnico e atualização de versão de software, para 2 (dois) switches Fibre Channel Cisco MDS 9148 modelo DS-C9148-K9 pertencentes ao TRT 7, números de série AMS15320371 e AMS15410104.

3.3 -  Deverão estar cobertas pela garantia quaisquer atualizações de firmware e software disponibilizadas pelo fabricante.

3.4 -  A empresa CONTRATADA devera fornecer número de telefone 0800, e-mail e site para contatar a Central de Atendimento da CISCO (TAC), com funcionamento em regime 24x7.

3.5 -  A Central de atendimento devera fazer a abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter os devidos registros destes.

3.6 -  No momento da abertura do chamado, será informada a prioridade para o atendimento de acordo com as seguintes definições:

a)  Prioridade 1: Equipamento inoperante. Atendimento técnico imediato e escalonamento para o Gerente de engenharia do cliente após 1 hora;

b)  Prioridade 2: Equipamento com desempenho degradado afetando o uso dos sistemas. Atendimento técnico imediato e escalonamento para o Gerente de engenharia do cliente após 4 horas;

c)  Prioridade 3: Equipamento com desempenho degradado ou sinal de alerta, mas sem afetar o uso dos sistemas. Encaminhamento da solicitação para atendimento técnico e escalonamento para o Gerente de engenharia do cliente após 72 horas;

d)  Prioridade 4: Solicitação de informações relacionadas a instalação, configuração ou recursos do equipamento. Encaminhamento da solicitação para atendimento técnico e escalonamento para o Gerente de engenharia do cliente após 96 horas.

3.7 -  O escalonamento para o Gerente de Engenharia especializado CISCO será solicitado pelo TRT7, através da fiscalização do contrato, quando o técnico da CONTRATADA não resolver o incidente no tempo estipulado.

3.8 -  Após a identificação do problema e constatada a necessidade de troca de peça(s) ou equipamento, a mesma deverá ser despachada ou postada, no máximo, no próximo dia útil.

3.9 -  Toda peça ou equipamento será substituída(o) sem ônus para o TRT7

3.10 -  A peça ou equipamento substituída(o) deverá ser novo ou equivalente, com as devidas garantias do fabricante.

3.11 -  A empresa CONTRATADA, devera ainda, enviar ao fiscal do contrato, quando solicitado pelo TRT7, documento em que conste a identificação dos chamados, data e hora de início e termino dos atendimentos, descrição dos serviços executados e indicação das peças ou componentes eventualmente substituídos.

3.12 -  Os serviços de reparo dos equipamentos defeituosos serão executados on site (TRT 7 - Divisão de Infraestrutura de TI - Rua Vicente Leite, 1281- 3º andar - CEP 60.170-150 -Fortaleza - CE), ou em outro edifício do TRT onde os equipamentos estiverem instalados, dentro da cidade Fortaleza.

3.13 -  No caso de troca de equipamento e/ou perda de configuração, a empresa CONTRATADA será responsável por prestar o auxilio necessário ao TRT7 para o reestabelecimento das configurações.

3.14 -  Todos os custos relativos ao deslocamento de técnicos, eventual transporte de componentes e equipamentos, dentre outros, correrão exclusivamente por conta da empresa CONTRATADA, independentemente do local do atendimento.

3.15 -  Deverá ser fornecido ao TRT7 acesso direto à base de dados de conhecimento do fabricante dos equipamentos. Base esta que contenha informações, orientações e assistência para instalação, desinstalação, configuração e atualização de firmware e software, aplicação de correções, diagnósticos, avaliações e resolução de problemas e demais atividades relacionadas à correta operação e funcionamento dos equipamentos.

3.16 -  Deverá ser comprovado o efetivo cadastramento da garantia no fabricante, mediante envio do contrato SMARTNET com o código que permita acesso à base de conhecimento e outras ferramentas de Suporte do fabricante CISCO.
3.17 -  O serviço contratado será executado através de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE ATENDIMENTO

4.1 -  O prazo de atendimento do chamado é determinado de acordo com a escala de prioridade de atendimento definida no item 3.6 da Cláusula Terceira, da seguinte forma:
	Prazos
	Prioridade

	
	1
	2
	3
	4

	Inicio do atendimento
	imediato
	imediato
	24 horas
	48 horas

	Solução definitiva
	48 horas
	96 horas
	240 horas
	240 horas


4.2 -  Todos os prazos de atendimento têm como marco inicial o horário de abertura do chamado pela CONTRATANTE junto à Central de Atendimento da CISCO (TAC).

4.3 -  Entende-se por início de atendimento a hora do primeiro atendimento telefônico realizado por técnico de especializado CISCO.

4.4 -  Entende-se por solução definitiva a entrega de solução que elimine o problema definitivamente, restabelecendo a condição de perfeito e pleno funcionamento dos SAN SWITCHES no local onde estiverem instalados.

4.5 -  A prioridade deverá informada pela CONTRATANTE no momento da abertura de cada chamado.

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 -  Os atendimentos presenciais referentes aos serviços de manutenção técnicas deverão ser no endereço abaixo ou em outro edifício do TRT onde os equipamentos estiverem instalados, dentro da cidade Fortaleza.
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
Rua Vicente Leite, 1281 - Edifício Anexo II – 3º andar
Divisão de Infraestrutura de TI
Fortaleza- CE

60-170-150

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 -  Emitir nota de empenho.
6.2 -  Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

6.3 -  Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Tribunal;

6.4 -  Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste contrato;

6.5 -  Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.
CLÁUSULA SÉTIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 -  Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

7.2 -  Prestar a garantia, objeto da contratação, imediatamente após a assinatura do contrato;
7.3 -  Entregar o comprovante de efetivo cadastramento da garantia no fabricante, mediante envio do contrato SMARTNET com o código que permita acesso à base de conhecimento e outras ferramentas de Suporte do fabricante CISCO, em até 30 dias;
7.4 -  Fornecer peças, serviços e materiais necessários e indispensáveis à boa execução dos serviços;

7.5 -  Fornecer mão de obra qualificada e suficiente para execução das tarefas pertinentes ao serviço contratado;

7.6 -  Fornecer, em caso de substituição de equipamentos, peças, componentes e outros materiais necessários, sempre novos ou equivalente, homologados pelo fabricante do equipamento e possuir características iguais ou superiores ao item substituído, devendo sempre passar pela avaliação da equipe técnica do TRT7;

7.7 -  Cumprir os prazos de atendimento definidos no item 5 deste Contrato;

7.8 -  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com a CONTRATANTE;

7.9 -  Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

7.10 -  Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

7.11 -  Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

7.12 -  Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

7.13 -  Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012;

7.14 -  Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;

7.15 -  Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

7.15.1 - Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011;

7.16 -  Manter, durante toda a execução contrato, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;

7.17 -  Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pela CONTRATANTE, nos limites estabelecidos na lei 8666/93;

7.18 -  Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.


CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS
8.1 - Os serviços serão recebidos mensalmente de forma:

a) provisória, no ato do recebimento da nota fiscal; 

b) definitiva, em até 5 dias após o recebimento provisório, condicionada a verificação da conformidade dos serviços com o disposto nas especificações deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1 -  A fiscalização do contrato caberá à equipe designada pela Administração, mediante portaria.
9.2 -  A Administração poderá mudar a composição da equipe de fiscalização, quando conveniente, mediante portaria sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
9.3 -  Em quaisquer das hipóteses de designação da fiscalização previstas nos itens anteriores, caberá à fiscalização comunicar à CONTRATADA da respectiva designação.
9.4 -  Ao Gestor do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

9.5 -  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo gestor do Contrato, em tempo oportuno, à Administração do TRT7, para adoção das medidas que julgar convenientes.
9.6 -  A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
9.7 -  Qualquer alteração quanto à fiscalização será efetuada sem a necessidade de termo aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE

10.1 -  Dá-se a este Contrato o valor mensal de R$ ........., ...... ( _ ) e anual de R$ ........... , ..... ( ___ ), de acordo com a tabela a seguir:
	VALOR DA CONTRATAÇÃO

	LOTE 1

	Id
	Descritivo
	Valor mensal
	Valor anual

	1
	Contratação de garantia para 02 (dois) San Switch Cisco MDS9148 pelo período de 12 meses, renovável por iguais períodos.
	R$ ........,......
	R$ ........,......


10.2 -  No valor contratado estão incluídos todos os custos com deslocamento de técnicos, eventual fornecimento e transporte de componentes e equipamentos, dentre outros, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução contratual.
10.3 -  Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, poderá este Contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que, requerido pela Contratada e verificadas as condições de mercado. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.
10.4 - O requerimento previsto no item 10.3 desta cláusula deverá ser apresentado pela CONTRATADA na oportunidade em que se manifestar acerca do interesse na prorrogação do contrato.
10.5 – Quando não for possível a conclusão do reajuste requerido até a formalização do aditivo de prorrogação, ficará resguardado o direito ao reajuste em cláusula constante do pertinente aditivo de prorrogação.  

10.6. – Dá-se a preclusão do direito ao reajuste após a formalização do Termo Aditivo de Prorrogação.       

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FORMA DE PAGAMENTO
11.1 -  O pagamento será efetuado mensalmente, na conta bancária fornecida pela empresa, mediante a apresentação de nota fiscal, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
11.2 -  A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas;
11.3 -  A CONTRATADA deverá indicar no corpo da nota fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

11.4 -  Caso seja constatada alguma irregularidade na nota fiscal, esta será devolvida à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 
11.5 -  Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

11.6 -  Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
           I = 6/100
            I = 0,00016438



                             365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
12.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.
12.2 – A CONTRATADA poderá incorrer, também, nas seguintes sanções:
a) Advertência, nos casos de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
b) multa, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) por hora, calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso no início do atendimento de cada chamado técnico, cujo prazo está descrito no item 4.1 da Cláusula Quarta, limitada a 20% (vinte por cento);
c) multa, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por hora, calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso na conclusão do chamado técnico, ou seja, na entrega da solução definitiva, cujo prazo está descrito no item 4.1 da Cláusula Quarta, limitada a 20% (vinte por cento);
d) multa, no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
e) multa, no percentual de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;
f) multa, no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do contrato, nos demais casos de descumprimento contratual;

g) Se os atrasos de que tratam o itens b) e c) ultrapassarem o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e 240 (duzentos e quarenta) horas, respectivamente, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

12.3 - A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

12.4 - As penalidades decorrentes dos itens supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA

13.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constante da atividade 15.108.02.122.0571.4256.0023 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO.  Nota de Empenho nº __________________.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

15.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3 - A rescisão de que trata o item 15.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1 - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização, que serão efetuadas sem a necessidade de aditivo.

16.2 - Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 - Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subsequentes necessárias.

18.2 - Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1 - De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                            de 2015.

CONTRATANTE

CONTRATADA
1

